O texto desta pagina na lingua original Lfr | foi recentemente alterado. A francés
tradugéo deste texto para portugués esta em curso.
Swipe to change

Esta ficha informativa foi preparada em cooperagdo com o Conselho dos Notérios da UE (CNUE).

1 Quais sé&o as modalidades de elaboragéo de uma disposigéo por morte (testamento, testamento de m&o comum, acordo sobre a sucess&o)?

Numa situagéo transnacional, um testamento é valido se for conforme com a lei do Estado onde foi redigido.

Condicdes de fundo em Franca

+ O autor do testamento deve estar no pleno uso das suas faculdades mentais (artigo 901.° do Cédigo Civil);

* O testador deve ter capacidade juridica (artigo 902.° do Cddigo Civil).

 Ha disposicdes especificas aplicaveis a pessoas sob protec¢ao juridica. Assim, um menor de 16 anos ndo pode fazer testamento (artigo 903.° do Cdédigo
Civil) e os adultos sob tutela devem ser autorizados pelo tribunal ou pelo conselho de familia a fazélo (artigo 476.° do Cdédigo Civil). As pessoas sob curatela
podem fazer testamento (artigo 470.° do Cadigo Civil), sob reserva do disposto no artigo 901.°.

Condigdes de forma

Em Franga, sao reconhecidos quatro tipos de testamento:

 Testamento oldgrafo: deve ser integralmente escrito, datado e assinado pelo préprio testador (artigo 970.° do Cdédigo Civil).

» Testamento auténtico: deve ser recebido por dois notarios ou por um notario e duas testemunhas (artigo 971.° do Cddigo Civil). Se o testamento for
recebido por dois notarios, élhes ditado pelo testador. O mesmo se aplica se o testamento for recebido por um Unico notario. Em ambos os casos, o
testamento €, em seguida, lido ao testador (artigo 972.° do Cddigo Civil). O testamento deve ser assinado pelo testador na presenca do notério e das duas
testemunhas (artigo 973.° do Cédigo Civil) e assinado pelo notario e pelas testemunhas (artigo 974.° do Cdédigo Civil).

» Testamento cerrado: é datilografado ou manuscrito pelo testador ou por outra pessoa, assinado pelo testador, depois apresentado fechado e selado
perante um notario, na presenca de duas testemunhas (artigo 976.° do Cédigo Civil).

» Testamento internacional: é apresentado pelo testador a um notario e duas testemunhas, assinado por eles e depois anexado a um atestado redigido pelo
notario junto do qual ficara depositado (Convengao de Washington de 26 de outubro de 1973).

Nos termos do artigo 895.° do Cédigo Civil, o testador pode revogar o seu testamento a qualquer momento.

Pactos sucessorios

Os pactos sobre sucessao futura sdo, em principio, proibidos (artigo 722.° do Codigo Civil).

Contudo, desde janeiro de 2007, admitese que o potencial herdeiro (o filho) possa renunciar antecipadamente a sua heranca a favor de uma ou mais
pessoas, independentemente de estas serem ou n&o herdeiras (irméaos, irmas ou seus descendentes). Tratase de uma rendncia antecipada ao direito de
agao de redugao (artigo 929.° do Cédigo Civil). Para ser valida, essa rentincia deve ser formalizada num ato auténtico e recebida por dois notarios. E
igualmente necessario nomear os beneficiarios da heranga no pacto (ver também o ponto n.° 3).

Além disso, no ambito de uma doagéaopartilha transgeracional, o potencial herdeiro (o filho), pode consentir que os seus préprios descendentes recebam,
em seu lugar, a totalidade ou parte da sua heranga (artigo 1078.°4, do Cédigo Civil).

2 A disposicao por morte deve ser registada e, em caso afirmativo, de que modo?

Todos os testamentos, sobretudo os olografos, podem ser registados. O registo é efetuado pelo notario no Fichier central des dispositions de dernieres
volontés. Desse registo nao consta o conteudo do testamento, mas apenas o estado civil da pessoa em causa e as informagdes relativas ao notario junto do
qual o testamento esta depositado. A fungéo do registo central consiste, assim, em reencaminhar o requerente para o notario depositario do ato e ndo em
revelar o conteudo do mesmo.

Qualquer pessoa pode ter acesso ao registo, mediante apresentagdo de uma certiddo de 6bito ou qualquer outro documento comprovativo do ébito da
pessoa cujo testamento se procura, competindo depois ao interessado contactar o notario que é depositario do testamento. O pedido é apresentado em
linha, no endereco: https://www.adsn.notaires.fr/fcddvPublic/profileChoice.htm.

O notario sé podera comunicar o contelido do testamento aos herdeiros e aos legatarios, salvo despacho em contrario do presidente do tribunal de comarca.
3 Existem restriges a liberdade de disposigdo por morte (por exemplo, a legitima)?

O direito francés so6 estabelece o direito a legitima para os descendentes do falecido (filhos, netos, etc., por ordem de prioridade) e para o cénjuge do
falecido, se ndo existirem descendentes.

Os ascendentes e os colaterais ndo tém direito a legitima.

Os direitos a legitima, que limitam a liberdade de testar e cuja importancia varia em fungéo do niumero de filhos do falecido ou da qualidade do herdeiro
legitimario (filho ou cénjuge), ndo podem exceder 3/4 da heranca. Os herdeiros legitimarios ndo podem renunciar a legitima (a menos que repudiem a
heranga). Em contrapartida, podem renunciar antecipadamente ao direito de agao de redugéo contra liberalidades excessivas (a renuncia antecipada ao
direito de acéo de redugéo referida no ponto n.° 1, relativo aos pactos sucessorios).

Por conseguinte, estes herdeiros podem invocar o seu direito a legitima (artigo 721.° do Cadigo Civil, artigo 912.° do Caédigo Civil).

* Legitima dos filhos: corresponde a metade da heranca, caso o falecido deixe apenas um filho, a 2/3 se deixar dois filhos e a 3/4 se deixar trés filhos ou
mais (artigo 913.° do Cédigo Civil).

* Legitima do conjuge sobrevivo: equivale a um quarto dos bens da herancga (artigo 914.°1, do Cédigo Civil). S6 se aplica se ndo existirem descendentes e
ascendentes e apenas as sucessodes abertas a partir de 1 de julho de 2002.

Procedimento para reclamar o direito a legitima



A acao de redugao permite que os herdeiros invoquem o seu direito a legitima. Deste modo, se uma liberalidade, direta ou indireta, violar a legitima de um
ou mais herdeiros, podera ser subtraida da quota disponivel (ndo reservada) da heranga (artigo 920.° do Cdédigo Civil).

Essa agado so6 pode ser intentada pelos herdeiros legitimarios e no prazo de 5 anos a contar da abertura da sucessao, ou de 2 anos a contar da detecédo da
violagdo em causa (artigo 921.° do Cédigo Civil).

Qualquer herdeiro legitimario adulto pode renunciar antecipadamente a interposi¢éo de uma acgéao de reducao (artigo 929.° do Codigo Civil). Essa renuncia
deve ser efetuada por ato auténtico perante dois notarios e assinada separadamente por cada renunciante na presenca desses notarios. Deve ainda
especificar claramente as suas consequéncias juridicas futuras para cada um dos renunciantes.

4 Na auséncia de uma disposigéo por morte, quem herda e em que proporgéo?

No direito francés, se ndo existir testamento, a ordem de sucesséo é a seguinte:

« Se o falecido, sem conjuge, deixar filhos, a heranca é partilhada entre os descendentes em partes iguais (artigos 734.° e 735.° do Cdédigo Civil).

« Se o falecido for celibatario, sem filhos, a heranca é partilhada entre os parentes do falecido, os seus irmaos e irmas e os descendentes destes ultimos
(artigo 738.° do Cadigo Civil).

Se o falecido ndo deixar irmaos ou irmas, nem descendentes destes Ultimos, o seu pai e a sua méae partilham a heranga em partes iguais (artigo 736.° do
Cadigo Civil).

Se o pai e a mée tiverem morrido antes do falecido, sdo os irmaos e irméas deste ultimo, ou os seus descendentes, que herdam os seus bens, excluindo os
outros parentes, ascendentes ou colaterais (artigo 737.° do Codigo Civil).

+ Se o falecido tiver deixado um cénjuge, é necessario liquidar primeiro o regime matrimonial existente entre os conjuges antes de resolver a sucesséo
propriamente dita. Apos a liquidagao do regime de bens no casamento, aplicamse os principios seguintes:

« Se o falecido deixar conjuge e filhos, o cdnjuge tem direito de opgéo. Pode escolher entre o usufruto de todos os bens existentes e a propriedade de um
quarto dos bens, se todos os filhos descenderem de ambos os cénjuges, ou a propriedade de um quarto dos bens, se houver um ou mais filhos que nao
descendam de ambos os conjuges (artigo 757.° do Codigo Civil). Considerase que o conjuge optou pelo usufruto se falecer sem tomar uma deciséo.

« Se o falecido deixar cOnjuge e ascendentes, metade da heranga pertencera ao conjuge, um quarto ao pai e um quarto a mae. Se um dos ascendentes
tiver morrido antes dele, o seu quarto da heranga passa para o conjuge sobrevivo (artigo 757.°1 do Codigo Civil).

+ Se n&o existirem ascendentes nem descendentes, a totalidade da heranga é entregue ao conjuge sobrevivo (artigo 757.°2 do Caédigo Civil). Constitui
excegao ao disposto no artigo 757.°2 do Codigo Civil o facto de, ndo havendo ascendentes, os irmaos e irmés do falecido ou os seus descendentes
receberem metade dos bens em espécie incluidos na heranga, os bens que o falecido recebeu dos seus ascendentes por heranga ou doagéo. Tratase do
direito de retorno (artigo 757.°3 do Cédigo Civil). Todos os outros bens sdo entregues ao cénjuge sobrevivo.

Parceiros de uma parceria registada

O parceiro sobrevivo de uma parceria registada nédo esta legalmente habilitado a herdar, mas pode beneficiar de legados.

Por conseguinte, o parceiro registado ndo é considerado herdeiro do falecido. Beneficia apenas de um direito de usufruto gratuito temporario, por um ano,
da residéncia familiar (bem como do respetivo mobiliario) apds o falecimento do seu parceiro, desde que a estivesse a ocupar de forma efetiva e a titulo de
habitagdo principal no momento do falecimento, em conformidade com o artigo 515.°6 do Codigo Civil. Sé herda, portanto, se tiver sido instituido herdeiro
por testamento.

Se existirem filhos, independentemente de serem ou nao filhos do casal, s6 é possivel legar ao parceiro sobrevivo a quota disponivel dos bens, a qual varia
consoante o numero de filhos: um terco do patriménio se forem dois filhos ou um quarto se forem trés ou mais filhos (ver explicagéo supra).

Se nao existirem filhos, & possivel legar a totalidade do patriménio ao parceiro sobrevivo ou a um terceiro, dada a auséncia de herdeiros legitimarios.
Porém, se os pais do falecido ainda forem vivos, podem exigir a devolugao dos bens que lhe tiverem dado, até ao limite de um quarto da heranga por cada
progenitor vivo (artigo 738.°2 do Cadigo Civil).

5 Que tipo de entidade é competente:

5.1 Em matéria de sucesséo?

Em Franga, as questdes de sucessdo sdo da competéncia dos notarios. A sua intervengéo € obrigatéria se a herancga incluir bens imoéveis e é facultativa se
estes nado existirem.

O notario define a ordem de sucessdo num ato notarial e elabora as certiddes relativas aos iméveis que atestam a transmissao dos bens imdveis na
sequéncia do ébito. Assiste os herdeiros no cumprimento das suas obrigagdes fiscais (elaboragéo e deposito da declaragéo sucessoria no prazo exigido e
pagamento do imposto sucessorio). Se a composi¢ao do patrimoénio o permitir, e em fungéo do niumero de herdeiros e da sua vontade, organiza a reparticao
do patriménio entre os herdeiros, lavrando um ato de partilhas.

Em caso de litigio, é o tribunal de comarca do lugar de abertura da sucessao que tem competéncia material e territorial exclusiva.

5.2 Para receber uma declaragéo de repudio ou de aceitagéo da sucesséo?

A secretaria do tribunal de comarca do lugar de abertura da sucessao é competente para receber as declaragdes de repudio da heranga ou da sua
aceitacdo até ao montante dos seus ativos liquidos.

As aceitagbes incondicionais da heranga néo estéo sujeitas a qualquer formalidade especial.

5.3 Para receber uma declaragéo de reputdio ou de aceitagdo do legado?

A secretaria do tribunal de comarca do lugar de abertura da sucessao é competente para receber repudios de legados universais e a titulo universal. O
repudio de legados particulares ndo exige qualquer declaragédo nos termos do direito francés.

5.4 Para receber uma declaragéo de repudio ou de aceitagéo da legitima?

A opcgéao sucessoria é indivisivel. Diz respeito a heranga na sua globalidade e, por conseguinte, ndo pode limitarse a legitima.

Todavia, os herdeiros podem renunciar a apresentagao de um pedido de reducéo das liberalidades que violem a sua legitima.

6 Breve descrigdo do procedimento para resolver uma sucessdo nos termos do direito nacional, incluindo a liquidagédo dos bens que fazem parte da heranga
e a partilha dos bens (especificar se o procedimento sucessério é iniciado por um tribunal ou por outra autoridade competente por sua prépria iniciativa).

A sucesséo é aberta com a morte, no ultimo lugar de residéncia do falecido.

Imediatamente a seguir ao ébito, os herdeiros tém trés opgdes a sua escolha: aceitar a heranga incondicionalmente, aceitala até ao limite dos ativos liquidos
ou repudiala.

A aceitagédo incondicional pode ser explicita ou tacita (artigo 782.° do Cédigo Civil). E tacita quando o herdeiro realiza atos que pressupéem
necessariamente a intengéo de aceitar a heranga e que so teria o direito de realizar na qualidade de herdeiro que a aceita (artigo 783.° do Codigo Civil).

A aceitagéo da heranga até ao limite dos ativos liquidos obriga a apresentagado de uma declaragao na secretaria do tribunal de comarca da jurisdicdo em
que a sucessao foi aberta (artigo 787.° do Cédigo Civil e artigo 788.° do Cadigo Civil). A declaragdo deve ser acompanhada ou seguida de um inventario



dos bens da herancga, a apresentar no prazo maximo de dois meses. O inventario deve ser elaborado por um notario, um leiloeiroavaliador ou um oficial de
justica (artigo 789.° do Cddigo Civil). Se ndo houver inventario, considerase que a heranga foi incondicionalmente aceite (artigo 790.° do Cédigo Civil). O
inventario deve mencionar todos os elementos da heranca, ativos ou passivos.

A aceitagdo da herancga até ao limite dos ativos liquidos permite ao herdeiro evitar que os seus bens pessoais sejam confundidos com o patriménio da
heranca, conservar todos os direitos que ja tinha sobre os bens do falecido e apenas ser obrigado a pagar as dividas da heranga até ao montante dos bens
recebidos. Serd, assim, responsavel pelo passivo, mas apenas até ao valor dos bens que receber de heranca.

O repudio da heranca nédo se presume, tem de ser explicito. Para ser oponivel a terceiros, deve ser enviado ou depositado no tribunal em cuja jurisdigéo a
sucessao foi aberta (artigo 804.° do Cédigo Civil). Considerase que um herdeiro que repudia a heranga nunca foi herdeiro.

O prazo para exercer a opgao sucessoria € de 10 anos, presumindose que, decorrido este prazo, o herdeiro repudiou a heranga. Contudo, um herdeiro
pode ser intimado a exercer a opgao sucessoéria (artigo 771.° do Cédigo Civil), tendo um prazo de dois meses para dar uma resposta. Apds esse periodo de
reflexdo e, se o herdeiro néo tiver tomado nenhuma decisdo, considerase que aceitou incondicionalmente a heranga.

O principio do direito francés é a resolugdo amigavel das sucessdes, sem intervengao do tribunal. Essa intervencéo s6 pode ser requerida em caso de
desacordo entre os herdeiros.

As sucessdes sao, na sua maioria, resolvidas com a ajuda de um notario. Todavia, é possivel dispensar a sua intervengéo em determinadas situagoes,
nomeadamente se o patriménio do de cujus nao incluir bens iméveis. Quando os herdeiros recorrem a um notario, sao livres de escolher aquele que
quiserem. Se ndo conseguirem chegar a acordo sobre essa escolha, cada um deles pode fazerse representar pelo seu préprio notario.

Uma vez escolhido o notario, € conveniente determinar, seguidamente, a composigao do patriménio do de cujus tendo em conta o regime matrimonial do
falecido, as doacdes anteriores, etc. Para determinar o contetido do patriménio a ter em conta, o notario consulta diversas entidades (companhias de
seguros, bancos, etc.) e solicita aos herdeiros que mandem avaliar os bens iméveis e os outros ativos ndo cotados em bolsa. Também podera ser
indispensavel fazer um inventario dos bens méveis. O passivo sera determinado por inventario das dividas do falecido, quer se trate de simples faturas,
impostos em divida, subsidios sociais recuperaveis, caugdes prestadas, ou prestacdes compensatdrias pagas a um exconjuge.

Desde a ocorréncia do 6bito, os herdeiros passam a ser proprietarios indivisos de todos os ativos sucessorios até a partilha dos bens. Sao igualmente
responsaveis pelo passivo nas mesmas proporgoes. Os atos de venda dos bens indivisos (ditos atos de disposigao) devem ser decididos por unanimidade.
Em contrapartida, os atos de administragdo podem ser decididos por maioria correspondente a, pelo menos, dois tergos dos direitos aos bens indivisos.
Além disso, todos os proprietarios de bens indivisos podem adotar as medidas necessarias para conservar esses bens. Numa situagdo de impasse, o
tribunal pode ser chamado a intervir a fim de dispensar a autorizagdo de alguns coproprietarios.

A partilha dos bens da heranga entre os herdeiros pde termo a indivisdo. Pode fazerse amigavelmente, se os beneficiarios estiverem de acordo (que € a
regra, artigo 835.° do Cadigo Civil), ou na sequéncia de um processo judicial, em caso de desacordo, com a intervengao de um notario (que é a excegao,
artigo 840.° do Cadigo Civil). Além disso, a partilha pode ser total ou parcial, se alguns bens permanecerem indivisos (bens em usufruto, por exemplo).
Qualquer dos herdeiros pode requerer a partilha (artigo 815.° do Caédigo Civil). Esta também pode ser requerida pelo credor de um herdeiro de heranca
indivisa (artigo 815.°17 do Caédigo Civil).

Esta ultima etapa da execugdo da sucessao exige que a transferéncia dos bens para a posse dos herdeiros fique registada. Por conseguinte, sdo
necessarios certificados de propriedade para comprovar que os herdeiros sdo os novos proprietarios dos bens, sejam eles bens iméveis, participagdes em
empresas, veiculos ou bens méveis. No caso dos bens iméveis, os herdeiros devem mandar publicar o certificado de propriedade no registo predial. O
mesmo se aplica as participacdes em empresas, cuja publicagéo é efetuada na secretaria do tribunal de comércio e das sociedades.

Se nado houver partilha, os herdeiros permanecerao, portanto, numa situagdo de indivisao.

7 Como e quando é que alguém se torna herdeiro ou legatario?

No direito francés, o ébito de uma pessoa da origem a abertura da sua sucessao e cria uma situagéo de indivisdo dos bens entre os herdeiros designados
pela lei, os quais ficam «habilitados» de pleno direito aos bens, direitos e agdes do falecido (artigos 720.° e 724.° do Caodigo Civil), o que, em principio, Ihes
permite tomar imediatamente posse dos bens da heranga. Contudo, esses herdeiros terdo de exercer a opgao sucessoria: aceitar a heranga
incondicionalmente, aceitala até ao limite dos ativos liquidos ou repudiala (ver explicagcdo no ponto n.° 6).

Os legatarios e beneficiarios de doagdes universais s6 podem tomar posse dos bens da heranga se ndo existirem herdeiros legitimarios (artigo 1006.° do
Cadigo Civil). Existindo herdeiros legitimarios, devem solicitarlhes a entrega do legado (artigo 1004.° do Cédigo Civil).

Os legatarios a titulo universal e a titulo particular devem dirigirse aos herdeiros que tomaram posse da heranca (artigo 1011.° e 1014.° do Cddigo Civil),
sendo por intermédio destes que obterdo a entrega dos seus legados.

O Estado (se a heranca ficar vaga) pode reclamar ser constituido herdeiro dos bens, fazendose, nesse caso, representar pela Administration des domaines.
8 Os herdeiros séo responséveis pelas dividas do falecido e, em caso afirmativo, em que condigGes?

O herdeiro universal ou a titulo universal que aceite incondicionalmente a heranga responde ilimitadamente pelas dividas e os encargos da mesma. Sé é
obrigado a pagar os legados em numerario até ao limite dos ativos liquidos que subsistam apds o pagamento das dividas (artigo 785.° do Cédigo Civil).

Se existirem varios herdeiros, cada um deles é pessoalmente obrigado a pagar as dividas e os encargos relativos a sua parte da herancga (artigo 873.° do
Cadigo Civil).

O herdeiro que tenha optado pela aceitacédo incondicional assume uma responsabilidade ilimitada pelo pagamento de todas as dividas e encargos do
falecido. Pode, contudo, requerer a dispensa total ou parcial da sua obrigagéo de pagamento de uma divida da heranga se, na altura da sucessao,
ignorasse a existéncia desse passivo e o pagamento dessas dividas fosse suscetivel de afetar gravemente o seu patrimoénio pessoal.

« Se tiver optado pela aceitagdo até ao limite dos ativos liquidos, o herdeiro s6 é obrigado a pagar as dividas da heranca até ao limite do valor dos bens que
recebeu.

« Se tiver repudiado a herancga, o herdeiro ndo é obrigado a pagar as dividas.

9 Quais sao os documentos e/ou as informagdes normalmente exigidos para efeitos de registo de bens imdveis?

Nos termos do artigo 710.°1, do Cadigo Civil, sé os atos outorgados sob forma auténtica por um notario que exerca em Franga, bem como as decisdes
judiciais e os atos auténticos emanados de uma autoridade administrativa, podem dar lugar as formalidades de inscricdo no registo predial.

Se existir um bem imdvel incluido na massa sucessoria, o notario deve redigir o respetivo certificado notarial (attestation immobiliere). Esse ato auténtico
atesta a transferéncia de propriedade dos bens iméveis para a posse dos herdeiros, devendo ser inscrito no registo predial. O valor do bem deve ser
declarado pelos herdeiros e indicado no ato. Deve corresponder ao preco de mercado.

9.1 A nomeagéo de um administrador é obrigatéria ou obrigatéria mediante pedido? Em caso afirmativo, quais as medidas a tomar?

No direito francés, a intervengdo de um mandatario ndo esta prevista nem é imposta, mas é possivel se o0 mandatario for designado pelo tribunal. A
inscricdo de dados nos registos prediais € da responsabilidade dos herdeiros, assistidos pelo notario. O falecido pode ter nomeado um executor
testamentario, cujos poderes séo definidos pelos artigos 1025.° e seguintes do Codigo Civil.

9.2 Quais séo as pessoas habilitadas a executar a disposigéo por morte do falecido e/ou a administrar a heranga?



A execugéo das disposigdes por morte e a administragédo dos bens da heranga sdo da responsabilidade dos herdeiros. Em caso de litigio, o tribunal
competente é o tribunal de comarca do lugar de abertura da sucesséo.

O tribunal pode nomear um mandatario sucessoério que represente todos os herdeiros dentro do limite dos poderes que Ihe sdo conferidos (artigo 813.°1 do
Cadigo Civil).

No direito francés, ha outros tipos de mandato que também permitem administrar uma heranca. E o caso, nomeadamente, do mandato com efeitos
poéstumos (artigo 812.° do Codigo Civil), que permite ao de cujus nomear em vida um mandatario com a missdo de administrar ou gerir total ou parcialmente
a heranca a favor dos herdeiros. Existe igualmente o mandato convencional (artigo 813.° do Cadigo Civil), sujeito as regras do direito comum, e, finalmente,
o mandato judicial anteriormente mencionado.

9.3 Quais s&o os poderes conferidos a um administrador?

Os herdeiros instituidos tém plenos poderes. Em caso de dificuldade ou de impasse, o tribunal pode ser chamado a intervir e pode ser designado um
administrador. O mandatario sera entao responsavel por organizar provisoriamente a sucessao devido a inércia, incumprimento ou erro de um ou mais
herdeiros nessa sucessdo. No ambito da sua misséo, executa atos exclusivamente destinados a conservar, fiscalizar e administrar a heranga (artigo 813.
°4). Dentro dos limites dos poderes que Ihe séo conferidos, o mandatario também representa todos os herdeiros nos atos civis e judiciais (artigo 813.°5, do
Cadigo Civil).

10 Que documentos s&o normalmente emitidos nos termos do direito nacional durante ou no termo do procedimento sucessério para provar o estatuto e os
direitos dos beneficiarios? Tém forga probatéria especifica?

No direito francés, o ato notarial é o ato habitualmente lavrado pelo notario para justificar a qualidade de herdeiro (artigo 730.°1 do Cédigo Civil), apesar de
a prova ser livre. Tratase de um ato auténtico que indica quem sao os herdeiros do falecido e as propor¢gdes em que cada um deles herda. Para o efeito,
necessita que os familiares do falecido Ihe fornegam os documentos que permitem identificar os membros da familia implicados na sucesséo (cédula
familiar, contrato de casamento, sentenca de divoércio, etc.). O ato notarial faz fé até prova em contrario. Esse ato pode ser substituido por uma simples
certidao de transmisséo assinada pelos herdeiros, no caso das pequenas herangas.

Se for caso disso, o notario pode lavrar um ato de opgéo sucessoria ou uma certiddo de transmissao de bens imdveis.

A sucessao é concluida com a partilha dos bens, geralmente registada num ato de partilha lavrado pelo notario.
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Agradecemos a sua opinido acerca da utilidade das informagdes prestadas.
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A manutencéo da versao desta pagina na lingua nacional é da responsabilidade do respetivo ponto de contacto para a Rede Judiciaria Europeia. As
tradugdes da versao original sdo efetuadas pelos servigos da Comissédo Europeia. A entidade nacional competente pode, no entanto, ter introduzido
alteragdes no original que ainda nao figurem nas respetivas tradugdes. A Comissédo e a RJE declinam toda e qualquer responsabilidade relativamente as
informagdes ou dados contidos ou referidos no presente documento. Por favor, leia o aviso legal para verificar os direitos de autor em vigor no Estado-
Membro responsavel por esta pagina.



